
http://www.ftigesp.org.br/news.php?item.309

P�ágina 1/3

		Clipping n�º 844

		

		, 04 Agosto 2011 - 12:14:38

		

		AGRICULTURA - A �área cultivada com soja no Mato Grosso do Sul cresceu 44,7% no per�íodo 2002/2011, chegando a 1,76

milh�ões de hectares. A produ�ç�ão cresceu 51,5%, atingindo 5,07 milh�ões de toneladas em 2011. O Estado �é o quinto maior

produtor de soja no Brasil. Fonte: Embrapa 

IPEA - Professores, pesquisadores e estudantes t�êm at�é o dia 18 de setembro para enviar propostas de trabalhos para a II

Confer�ência do Desenvolvimento (Code), que ser�á realizada na Esplanada dos Minist�érios, em Bras�ília (DF), entre os dias 23 e

25 de novembro. Os trabalhos devem ter rela�ç�ão com uma das 11 �áreas tem�áticas, definidas pelo Instituto de Pesquisa

Econ�ômica Aplicada (Ipea) em parceria com as associa�ç�ões brasileiras de p�ós-gradua�ç�ão da �área de humanidades. Clique

aqui para mais informa�ç�ão. Fonte: Ipea 

ECONOMIA I  � Praticamente metade das empresas exportadoras brasileiras perdeu participa�ç�ão no mercado em 2010. A

Sondagem Especial Exporta�ç�ões Industriais, divulgada pela Confedera�ç�ão Nacional da Ind�ústria (CNI) na segunda-feira (1�º),

revela que 48% delas sofreram redu�ç�ão no mercado externo e deixaram de exportar em 2010. Nas pequenas empresas, tal

�índice chegou a 55%. 

Diminuiu tamb�ém a participa�ç�ão das vendas externas no faturamento das empresas exportadoras. Segundo a pesquisa,

realizada entre 31 de mar�ço e 14 de abril de 2011 com 1.569 empresas de todo o pa�ís, essa participa�ç�ão alcan�çou 20% em

2010, contra 26% em 2008, quando foi feito o �último levantamento.

ECONOMIA II  �  �Essa redu�ç�ão �é explicada pela baixa rentabilidade das vendas externas, prejudicada pelo real valorizado,

e pelo mercado externo desfavor�ável, sobretudo na compara�ç�ão com o mercado dom�éstico �, diagnostica o estudo. O

gerente-executivo da Unidade de Pol�ítica Econ�ômica da CNI, Fl�ávio Castelo Branco, refor�çou que a aprecia�ç�ão do real

agravou o quadro.  �Aos problemas sist�êmicos, como custo tribut�ário, infraestrutura prec�ária, baixa qualidade da educa�ç�ão,

cr�édito caro, somou-se a valoriza�ç�ão cambial, que encolheu ainda mais o mercado �, completou. Fonte: Assessoria de

Imprensa da CNI

Aposentado de 1990 ganha revis�ão

O Juizado Especial Federal de S�ão Paulo reconheceu, em maio deste ano, que um aposentado de maio de 1990 tem direito �à

revis�ão pelo teto, apesar de o segurado ter ficado de fora da lista de pagamentos do INSS que ser�ão feitos em setembro no posto.

A decis�ão beneficia os aposentados entre 1988 e 1991, per�íodo chamado de "buraco negro" por conta da infla�ç�ão muito alta,

que tiveram a limita�ç�ão ao teto. Esse grupo n�ão receber�á a revis�ão nos postos do INSS, pois o �órg�ão considera que o STF

(Supremo Tribunal Federal) s�ó garantiu a revis�ão para benef�ícios entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 2003. 

O autor da a�ç�ão, aposentado em maio de 1990, conseguiu liminar (ordem de aplica�ç�ão imediata da senten�ça) para que o
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reajuste do benef�ício fosse feito pelo INSS em 45 dias. Ele ganhou em 1992 a revis�ão do buraco negro com um pedido

administrativo e agora recebeu a diferen�ça do que ficou limitado ao teto. Fonte: Agora SP

Plano antigo ter�á troca

Os 1,6 milh�ão de clientes de planos de sa�úde que t�êm contratos assinados at�é 1�º de janeiro de 1999 poder�ão atualizar os

seus planos para usar as novas regras da ANS (Ag�ência Nacional de Sa�úde Suplementar) a partir da pr�óxima quinta-feira. 

A adapta�ç�ão e a migra�ç�ão dos planos foi aprovada pela ANS em maio deste ano e, na pr�ática, permitem que os clientes dos

planos antigos ampliem o rol de procedimentos de seu conv�ênio sem precisar cumprir uma nova car�ência. Al�ém de ampliar o

n�úmero de procedimentos e m�édicos dispon�íveis no plano, a mudan�ça vai permitir que o reajuste do valor seja limitado ao

�índice anual divulgado pela ANS, que neste ano foi de 7,69%. No caso de idosos, a mudan�ça permite que os contratos sejam

reajustados conforme o Estatuto do Idoso. Os usu�ários ter�ão duas op�ç�ões na hora de fazer a mudan�ça, sendo poss�ível optar

pela adapta�ç�ão ou pela migra�ç�ão do plano. Fonte: Agora SP

Justi�ça de S�ão Paulo amplia contagem especial

O segurado que trabalhou em condi�ç�ões de risco pode garantir, na Justi�ça, a aposentadoria especial at�é mesmo se a

exposi�ç�ão n�ão ocorria em toda a jornada. O mesmo vale para a convers�ão do tempo especial em comum. 

O Tribunal Regional Federal da 3�ª Regi�ão, que atende os Estados de S�ão Paulo e do Mato Grosso do Sul, garantiu o benef�ício

especial a um segurado que trabalhou como eletricista de mar�ço de 1997 at�é dezembro de 2006. 

A profiss�ão dele, que estava exposto a riscos el�étricos acima de 250 volts, �é considerada uma atividade em que h�á mais

possibilidade de morte ou de invalidez, o que significa que h�á o fator de periculosidade. O TRF 3 reconheceu que a atividade �é

especial e que a exposi�ç�ão n�ão precisa ser permanente. Fonte: Agora SP

Conta-corrente custa a partir de R&#036; 7

Quem pretende abrir uma conta banc�ária e gastar pouco para mant�ê-la encontra op�ç�ões b�ásicas com mensalidades a partir de

R&#036; 7. 

O Banrisul, com custo mensal de R&#036; 7, a Caixa Econ�ômica Federal, que cobra R&#036; 7,50 por m�ês, e o Bradesco, com

mensalidade de R&#036; 7,80, est�ão entre os bancos que oferecem os pacotes b�ásicos mais baratos aos clientes. 

As principais fun�ç�ões dispon�íveis nos pacotes b�ásicos s�ão os servi�ços de extrato, saque, cart�ão de d�ébito, cheques e

transfer�ências. Fonte: Agora SP

Encargos sociais e desonera�ç�ão da folha de Pagamentos - revisitando uma antiga pol�êmica 

De tempos em tempos, volta �à tona o debate sobre a quest�ão dos encargos sociais no Brasil. O tema polariza opini�ões e

constitui-se em importante divisor de �águas quando s�ão discutidas alternativas de pol�íticas de emprego e renda. Mais

recentemente, o debate tem sido colocado em torno da proposta de desonera�ç�ão da folha de pagamentos, como forma de

redu�ç�ão de custos das empresas e aumento de sua competitividade internacional, num cen�ário de forte valoriza�ç�ão do real

frente ao d�ólar. 

De um lado, alinham-se os que consideram muito elevados - 102% - os encargos sociais que as empresas brasileiras pagam sobre

os sal�ários. "O Brasil tem uma elevada incid�ência de encargos trabalhistas sobre a folha de pagamento, ou seja, um empregado

custa para o empregador duas vezes o valor de seu sal�ário" (CNI, 1993). Essa situa�ç�ão inibiria o aumento do emprego formal e

colocaria o Brasil em situa�ç�ão desfavor�ável na compara�ç�ão internacional. De outro, est�ão os que consideram que os

encargos representam pouco mais de 1/4 da remunera�ç�ão total recebida pelo trabalhador, argumentando que uma grande parcela

do que se costuma chamar de encargo social �é, na verdade, parte integrante da pr�ópria remunera�ç�ão. 
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H�á, tamb�ém, grande controv�érsia quanto ao impacto que uma eventual redu�ç�ão dos encargos sociais teria sobre o mercado

de trabalho, em termos de n�ível e qualidade do emprego. 

Para alguns, a magnitude e a rigidez dos encargos sociais existentes no Brasil seriam, em grande medida, respons�áveis pela

dificuldade de amplia�ç�ão do n�úmero de empregos e pelo elevado grau de informaliza�ç�ão dos v�ínculos de trabalho. O peso

excessivo dos encargos sociais e a impossibilidade de sua flexibiliza�ç�ão, em casos de redu�ç�ão de atividade econ�ômica,

levariam as empresas a uma atitude conservadora na cria�ç�ão de novos postos de trabalho ou �à alternativa de utiliza�ç�ão de

m�ão de obra informalmente contratada. 

Para outros, fatores inibidores do crescimento do emprego muito mais importantes que o peso dos encargos sociais estariam

situados em outra esfera, relacionada �às condi�ç�ões macroecon�ômicas que dificultam o investimento e a demanda interna: altas

taxas de juros, arrocho monet�ário, arrocho fiscal, aus�ência de pol�íticas setoriais consistentes e ambiente de incerteza

econ�ômica. Prova disso �é que, ap�ós duas d�écadas de crescimento econ�ômico p�ífio e aumento explosivo das taxas de

desemprego no Brasil, a retomada de um crescimento mais sustentado, com redu�ç�ão das taxas de juros e amplia�ç�ão do

cr�édito como a verificada nos �últimos anos, fez crescer fortemente o emprego formal e reduzir drasticamente as taxas de

desemprego. A m�édia anual da taxa metropolitana de desemprego total em seis regi�ões metropolitanas pesquisadas pela

Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) reduziu-se de 20,8%, em 2003, para 12,3%, em 2010. No mesmo per�íodo, quase 9 em

cada 10 empregos criados foram formais, ou seja, com carteira assinada. Fonte: Dieese
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